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Direito Administrativo 
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No quadro ‘exceção’ substituir a palavra ‘objetiva’ por ‘subjetiva’: 

EXCEÇÃO: Nos casos em que há falha do serviço (omissão) dos entes da administração direta 

ou indireta, bem como dos particulares que prestam serviço público, a responsabilidade será 

subjetiva. 

Página 406 

INCLUSÃO DE QUESTÕES 

1. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). A Agência Reguladora federal Alfa, criada no ano 

corrente, tem a intenção de formalizar um acordo de cooperação com a Agência Reguladora 

estadual Beta. O acordo visa à descentralização das atividades normativas, fiscalizatórias, 

sancionatórias e arbitrais, com o intuito de conferir maior eficiência à atuação das duas 

entidades. 

Nesse contexto, à luz do disposto na CRFB/88 e na Lei nº 13.848/18, assinale a afirmativa 

correta. 

A) O acordo de cooperação poderia ter por objeto a delegação de competência normativa da 

Agência Alfa. 

B) A execução da fiscalização do objeto da delegação pela Agência Beta, por ser estadual, não 

precisa observar as normas federais pertinentes. 

C) A execução de competência delegada pelo acordo de cooperação à Agência Beta independe 

do acompanhamento e da avaliação pela Agência Alfa.  

D) A Agência Alfa, havendo delegação de competência, permanecerá como instância superior e 

recursal das decisões tomadas no exercício da competência delegada à Agência Beta. 

Gabarito: D  
 
Comentário: A delegação consiste quando a autoridade competente passar determinada 
competência para a delegada. 

 

2. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). José é proprietário de imóvel rural de enorme 

dimensão, mas totalmente improdutivo, que vem sendo objeto de constantes desmatamentos 

à revelia da legislação ambiental. O imóvel está localizado no Município Alfa do Estado Gama, 

sendo certo que os órgãos ambientais de ambos os entes federativos já vêm atuando em razão 

da supressão vegetal ilegal. Em seu imóvel, José não promove a utilização adequada dos 

recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente, nem mesmo realiza seu 

aproveitamento racional e adequado. 
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Por estar descumprindo sua função social, nos termos da CRFB/88, o imóvel de José pode ser 

objeto de desapropriação  

A) por interesse social, para fins de reforma agrária, mediante prévia e justa indenização em 

títulos da dívida agrária, cuja competência é da União.  

B) sanção, que consiste em punição ao particular por sua conduta imobiliária inconstitucional, 

mediante justa e prévia indenização, cuja competência é do Estado Gama. 

C) confisco, que consiste na retirada do bem do patrimônio do particular com sua incorporação 

ao patrimônio público, mediante justa e ulterior indenização, cuja competência é da União. 

D) por utilidade social e com caráter sancionador, mediante ulterior e justa indenização a ser 

paga por meio de precatório, cuja competência é do Município Alfa. 

Gabarito: A  
 
Comentário: Via de regra, o confisco é proibido no sistema brasileiro; todavia, a 
desapropriação é autorizada e deverá ser indenizada. 

 

3. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). A sociedade empresária Alfa praticou um ato 

lesivo à Administração Pública de um país estrangeiro, atentando contra os compromissos 

internacionais assumidos pelo Brasil no âmbito do combate à corrupção. Em razão disso, as 

autoridades brasileiras querem tomar as providências cabíveis a fim de promover a 

responsabilização administrativa e/ou judicial da pessoa jurídica por tais atos lesivos, em 

território nacional. 

Considerando os fatos narrados, à luz da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), assinale a 

afirmativa correta. 

A) Não é possível a responsabilização administrativa no caso, considerando que o ilícito foi 

cometido contra Administração Pública estrangeira. 

B) Não é possível a responsabilização administrativa e/ou judicial da sociedade empresária 

Alfa, mas apenas a de seus sócios administradores. 

C) Na esfera administrativa, após o devido processo administrativo, é cabível a dissolução 

compulsória da sociedade empresária Alfa. 

D) A responsabilização administrativa da sociedade empresária Alfa não afasta a possibilidade 

de sancioná-la na esfera judicial, com base na legislação específica. 

Gabarito: D  
 
Comentário: Há independência entre a área administrativa e judicial. 

 

4. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). Túlio era servidor público federal e falsificou 

documentos para, de má fé, obter a sua aposentadoria por tempo de contribuição junto ao 
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Regime Próprio de Previdência Social – RPPS. Por não ter sido verificado o problema dos 

documentos, o pedido foi deferido pelo órgão competente de origem e, pouco depois, 

registrado perante o Tribunal de Contas da União – TCU, que não verificou o embuste e não 

conferiu oportunidade de manifestação para Túlio. Ocorre que, seis anos após o aludido 

registro, a Corte de Contas tomou conhecimento do ardil de Túlio e da nulidade dos 

documentos apresentados, razão pela qual instaurou processo administrativo para fins de 

anular o registro promovido em dissonância com o ordenamento jurídico. 

Diante dessa situação hipotética, aponte a assertiva correta.  

A) A conduta do TCU foi irregular, na medida em que a aposentadoria de Túlio é ato 

administrativo simples, que não deveria ter sido submetido a registro perante a Corte de 

Contas. 

B) O exercício da autotutela, para fins de anular a aposentadoria de Túlio, não está fulminado 

pela decadência, diante de sua má-fé. 

C) O registro da aposentadoria de Túlio foi irregular, pois dependia da garantia da ampla 

defesa e contraditório perante o TCU. 

D) A anulação da aposentadoria não é mais viável, considerando que transcorrido o prazo 

prescricional de cinco anos para o exercício da pretensão. 

Gabarito: B  
 
Comentário: A autotutela significa que a administração deve rever seus atos ilegais sem 
necessidade de análise do judiciário. 

 

5. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). A administração do Município Alfa está 

construindo uma ponte para facilitar o acesso dos produtores rurais ao seu centro urbano. 

Para a realização da construção, o ente necessita utilizar a propriedade privada de Fernando, 

um terreno não edificado, vizinho à obra, enquanto perdurar a atividade de interesse público, 

para a qual não há perigo iminente. 

Considerando as modalidades de intervenção do Estado na propriedade, a administração do 

Município Alfa deve  

A) realizar o tombamento do bem de Fernando, mediante prévia e justa indenização em 

dinheiro, diante da relevância da obra a ser realizada. 

B) determinar a requisição administrativa do bem de Fernando, mediante indenização ulterior, 

em caso de dano. 

C) efetuar a ocupação temporária do bem de Fernando, passível de indenização pela utilização 

do terreno em ação própria. 

D) implementar uma servidão administrativa no bem de Fernando, mediante prévia e justa 

indenização em dinheiro, pelo sacrifício da propriedade 
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Gabarito: C 
 
Comentário: A requisição faz com que a administração possa utilizar o bem do particular, mas 
deverá indenizar pelo uso. 

 

6. (FGV – XXXVI Exame de Ordem Unificado). Na semana passada, o Ministério Público ajuizou 

ação em desfavor de Odorico, prefeito do Município Delta, em decorrência da prática de ato 

doloso de improbidade que causou enriquecimento ilícito. Após os devidos trâmites 

processuais, o Juízo de primeiro grau verificou a configuração dos elementos caracterizadores 

da improbidade, incluindo o dolo específico, razão pela qual aplicou as penalidades cominadas 

na legislação. 

Sobre as penalidades aplicadas ao prefeito Odorico, assinale a afirmativa correta.  

A) É cabível a execução provisória da penalidade de perda da função pública, com seu imediato 

afastamento do cargo. 

B) Poderia ser aplicada a penalidade de suspensão de direitos políticos por prazo superior a 

quinze anos, em razão da presença de dolo específico. 

C) O Juízo de primeiro grau não poderia cumular as penalidades de suspensão dos direitos 

políticos e de proibição de contratar com a Administração, sob pena de bis in idem. 

D) O Juízo de primeiro grau poderia cumular a determinação de ressarcimento integral ao 

erário com a aplicação da penalidade de multa equivalente ao valor do acréscimo patrimonial. 

Gabarito: D  
 
Comentário: A legislação autoriza a acumulação de penas nos casos de improbidade. 

 


